
CÂMARA DOS DEPUTADOS··

PROJETO DE LEI N~ 32-B, DE 1995
(Do Sr. Rommel Feijó)

Dispõe sobre 0 tratamento diferenciado ãs Microempresas ­
ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, modificando dispasi
t.í.vos da Lei nÇ' B. 864, de ~8 de marcc de 1994 i b::ndü pare
c,=:res: da Comí.s aâo de Ecorioru í.a , r ndús t r í a 'S C':lrn.~rcio, pe
la aprovacâo des ce e do d.s n';' ~'11/9:., apenaado , cc.m subs
titutivo i e da Com í s s âo de C(,nsti t.u í ção ,= Justiça 'S de F.e
dação, pela constitucionalidade, jllridicidade e t&cnici
legislativa deste, do de n9 911/95, apensado, e do subs
titutivo d3 Comissão de Economia, Indfistria e C0m~rcio ,
CCllU subemendas , e pela anti-r'=·~rimentalidad.=:da emenda a
presentada na Comissão.

(PROJETO fiE LEI n.;· 32, DE 1995 , TEIJD(' l~PEnS_l).Dt) ü DE rI-;-
911/95, A ,.=!UE SE F:EFEEEl4 ':'S PARECEF_ES.)

S li M A R I O

I - Projeto inicial
11 Prüjeto apensadc: n9 911/95
111 tra Corn.í.s aâo de Ec.:,n..:·mia, Indústria e comé rc í o s

- t.e rmo de re.:-ebimenb::l dt:: emendas
parecer do relator

- substitutivo ,:,ferecidü pel.o r-e La t.o r
- t.e rmo de recebimento de emendas a,') sut-stí.t.ut í.vo
- parecer da Comissão

s~Jstitutivo adotado pela Comissão
IV - Na Comissão de Constituiçãcr e Justi~a e de Redação:

emenda àpreseptada na COmissão
- termo d~ rec~bim~nto de emendas
- parecer do relator

aubemendas oferecidas pelo r'e La t.o r
parecer da Comissão
subemendas ad~tadà3 pela Comissão
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o ~ONGRESSO~NACIONAL decreta:

'; '

Art. 19 - O Art; ~? da Lei n9 8.864, d~ 28 d~ março de 1994,

passa a ter a se9uinte redação:

n Art. 2(;I ', '•••••• : .. : : ~ •• : ••

I - micr~empresa, a
; r

pessoa

jurIdica e a!i~ma individual,

cujo enquadramento para efeito

de iser•.;k. d~ Im~..;:'3tw de Renda

bruta anual igualou inferior

ao valer n~minal de du~entas e

o::in~~entas mil Unidadt?s Fiscais

de Referen~ia - Ufir,.:.u qual-

quer indicad~r de

monetária que v~nha a substituI

. lo.

11 - empresa de p~queno p.:.rte, a

pessoa jurídica e a firma indivi­

dual, que nl0 ~nquadraja para e-

feito de isen;ão de microempresa ,

será o::l~ssifiç~d~, para ~feit0 de

çionais, quando tiver receita bru-

ta anual igual ou inferi~r a S8-

t~centas mil Unidades Fiscais de

Peferen.::ia IJfir, ou qualquer Í1.-

mcnetária

,,' .: '''= que venha li substituI-l.:!".

Art. 29 - Esta lei e~tra em vigor na jata de sua pul:ll.:a.;ã':l.

Art. 39 - Pov.:.gam-se as disposições em c~ntrjrl0.

JUS T I F I C A ç A O

o prcjet~ de l~i que ora submetem~s à'~le­

vada aprecia~ão do Ccngressa 114ci·::mal "lisa dirimir .:N.trovérsias

estabelecidas .::om a edição da Lei n? 8.864, de 28 d~ mar.;;o de

1994, que fixou normas para as microempresas e empresas de pe­

queno porte, relativas ao tratamento diferenciado e simplificado

nos campos administrati~o, (iscal. previdenci5rio, trabalhista ,



creditício e de deso:nvolviment" .;,mpres.!lrial, n,:;s,,~';'~,!,.:'$.:1:I que

e s e.abe Lece c Arti':Jo 179 da C:.nstitui.;ãc. F.•de r a L,

3

t precis.:.expli~itar na lei, de f~rm3 taztaúte ~}~~aa isenção

do Imposto de P.enda das Pass"as Jur!dl~as e de .::.r.tribuio;·3es so­

ciais,..".l:,rigand,:. tfi·:,-s(,ment'3 :t r.l1,:r,:,,!:mprez:I ,= :l ,=mpresa de pe-

quenc p:.rt'Õ: a:. raco Lh lm·=n te' dos c r Lbu t o s d,=v id,:.,;; po r tsr.::", i r os '"

per ela retidos: .::~ac contririo, a ls1 nfio atingiria os objeti­

v"s colimad:.s .;, aeri inteiramente in6cua.

; . - cÕí ft?vY-'!.C-:'~' '/'7 ,tf .r
Sala das :;:o:szc.és, b

,,' fGISLACAO CITADA ANEXADA PELA
C'ORDE..ACAo DE ESTUDOS LEGISLATIVOS-CeDI'

CONSTITUiÇÃO DA

REPÚBLICA FEDERATIVA

DO BRASIL
...........................................................................................................................................................................

TtnJLo VII

DA ORDEM ECONÔMICA. E FINANCEIRA

Art. 179. A Uniâo, OS Estados, O Distrito Federal e os Murncípios dispensarãoàs
microempresas e ás empresas de pequeno porte, assim dcfinid:ls em lei. tratamento
jurídíco diferenciado, visando :I incentivá-las pela simplifi'::lç:Jo de SU3S obrig.'~'es

administrativas. tributárias. previdenciárias e credltícias. ou pelaelirmnnção ou redu.­
Çl10 destas por meio de lei.

. • • • • • .. 4"" - ••• - - ..

LEI N~ 8.864, DE 28 DE MARÇO DE 1994

Estabelece normas para as microem­
presas IMEJ. e Emprt?sas de Pequeno Port«
IEPPJ. relati\'as so tratl!mento diferenr.iado
e simplificado. nos campos administrativo.
fiscal. pre\·idencil!rio. trsb.!lhista. cre­
ditíci" e de des9m'(ih'imel}tct empresarial
lart. 179 da Constituiç,o Federal}.

0·0 .
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CAPÍTULO 11

Da Definição de Microempresa e de
Empresa de Pequeno Porte

Art. 2? Para os efeitos desta lei. consideram-se:
I - microempresa. a pessoa jurídica e a firma individual

que tiverem receita bruta anual igualou inferior ao valor nomi­
nal de duzentas e cinqüenta mil Unidades Fiscais de Referência
(Ufir), ou qualquer outro indicador de atualização monetária
que venha a substitui·la;

11 - empresa de pequeno porte. a pessoa jurídica e a firma
individual que. não enquadradas como microempresas. tiverem
receita bruta anual igualou inferior a setecentas mil Unidades
Fiscais de Referência IUfir}, ou qualquer outro indicador de
atual ização monetária que venha a substitui-la.

§ I? O limite da receita bruta de que trato este artigo.
apurado no período de 1? de janeiro n 31 de dezembro de cada
ano. será calculado. considerando-se o sornatório das receitns
brutas mensais dividíd as pelos valores das Unidades Fiscais de
Referência [Ufir! vigentes nos rcspectívos meses.

§~? No primeiro ano de atividade. I) limit.e da receita bru­
ta será calculado proporcionalmente ao número de meses decor­
ridos entre o mês de constítuícão da empresa e 31 de dezembro
do mesmo ano, desconaideradas as frações de mês.

§ 3? O enquadramento da firma individual ou da pessoa
jurídica em m icroempresa ou em empresa de pequeno porte.
bem como o seu desenquadramentc, não implicarão alteração,
denúncia ou qualquer restrição em rei ação a contratos por elas
anteriormente firmados.

§ 4? (Vetado) .

..........................................................................................

..........................................................................................

PROJETO DE LEI N~ 911, DE 1995
(Do Sr. Valdir Colatto)

Altera a redaç~0 ~0 incisa I do artigo ~Q ,ja L~i n?

e. 30,4, ,j,E;: ~e da ma r ço d,~ 1? 94, que '~E t ::lb~ Lece no r

mns par a 2-5 rní.c ro-smp r ee a s (~ empre s as d·~ p.=:.~uen0 P'"'),E

te.

(A?ENSE-SE !~Q H:OJET0 L'E LZI ti';' DE 1995)

Art. 1&· Ü inciso I .:l.] art. 2(' da Lei nC 8.864, de 22 de ruarço

de 1994, p:!s:.m :l viger ccru a ceguinte redação:



"Art. 2°· .

I • Microempresa:

a) .l p.~ss;:.J jurídica e 3 firma individual '111t: tiveram receita

bruta anual igualou inferior .1':' valor nominal de duzentos e o: mquenta mil Unidades

Fiscais de Referência (tJFTR), 011 qualquer outro indicador de atualização monetária que

venha a substituí-Ia;

1:1) u miniecrabelecizuento ., o P"'1Ill..'lW estabelecimento rural

que tiverem receita bruta anual igual ou inferior J .jO mil Unidades Fiscais de Referência

{UFIR), ou qualquer .:.u!rú indicador de atualização monetária qu.:: venha J mbsntuí-la."

Art. ~<'- Erta lei .~nlJ.;l em vigor na data de 3lU publicação.

JUSTIDCAÇÀO

Uma das limitações ao desenvolvimento <L'1S atividades ..íos

pequenos .: ruiniestabelecimentos rurais 'diz respeito 5. escassez de recursos .,

financiamentos e às exigências pZl1':I SlLJ o:.:.n':':'3d.:l, O crédito rural no Brasil teve urna

disporubiltdade superior .:I vinte bilh.j,:~ J., dólares 11::" fim .1.1 década J., 70. montante
r

este 'lu;; hoj ~ n5.;, ultrapassa a marca d;•.:; :::'lV:.:I a üit.:. biUI.j.3S de dólares anuais Com a

equiparação d"ss(õs imoveic i. ccndição de micrc-impresa. as f:jnt"'~ J", recursos pala estes

emprcendimentoc Cl::úií0 também acecsiveis p1r.l J pe'llli:n9. produção rural. com a

vantagem adicional J,~ dicpensa de ,::,.;j~~ncias de aval por parte dos bancos.

o pequeno proprietário rural gozará de isenção rriburária

automática no qUi':: toca ".;. rIS", ao irupccto de renda, prescindindo) da comprovacão dcs

níveis de renda liquida apuradas no exercício de SI\.;;1 atividades.

I"~~:-::::~O dos pequenos ectabeleciruentos rurais aüs programas
de capacitaçâo do 5:EP.r._~.E. ,j.::sl.a':'Jiliun.mi..'; ÜS de difucãc J.:: n':NOS padrôec gerenciais

e tecnológicos.

Venda direta da produçdo in nL1/urJ. semi-elaborada .~

indusmalizada i,,:nu de imPOSLO';; ICMS. PIS, IR e aumento de renda, com :;~\~,;:l.,:kl

de valores.

Assegurar proteção à micrcempresa rural, com aumento de

empregos e a certeza do cumprimento dos deveres trabalhistas dos trabalhadores

contratados, ;:, qu.::: nâo ocorre hoje na área rural, A atual lé~l~:iu é confuza e nâo dá

~egur:m.;;:l ac empregador rural, por consequência 11<1.:. há contratação de trabalhadores

rurais em regimepermanente.

Ter cs beneficies do SEBRAE, principalmente na

orientação técnica, direcionada p:tr:l tornar as pequenas propriedades rurais em

verdadeiras microempresas, coru a atividade e produçâo permanente, e n.'iü apenas nas

safras.

Acesso ao crédito do SEBF_-\E. :03m as dificuldades de a

cada safra depender ':.unfii:; .:Ia Iibr,rJçãv j,j r;r~,jit.J mral.

5
!
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Dada a relevância da proposta, esperamos contar
apoio dGS Nobres Parbm.:nt.1l"es na SIU rápida tramitação e :1PTúVaç~. , ' ..

com o

"

I
-~:.~

DeplltfU.~D1R. teÓ{\:TTO

'--.~ \~-_. __ .-

"U Grsu.ç ae CIH.!'A JJJE ••&.DI. PELA
CClc."c,Enll.çlo e,E ESTi.JI:'OS LEGISLATlVCS-CtOI"

LEI N0 H.H64. DE 2H DE MARÇO DE 1994

f:',.J/"I'......· nonn.lf p.1J1J.U mi....m.·mpns.u . "'E. , ,r.1prt"JllJo1,. ""~fIiJ

(..ar'" . t.t'í'. ,.darm3.f ao') trofitJ""nr3 r..Iir~""f\.·;."Ii1.'),. f1ml'/ifi'lJ-ie-,
nos «:JP1f1"lf iuítrurustrtmro, Ji5t.J1,pf1l"õ·;.I~II.·ij'''.l. rrof.ulhiJIJ...·1?diridiJ
, .14" .L~J.4n:;.')hlm..·n/.) ~m[JrrJ.'1'JaI (JI'f. 17'> .1.1 t:.7n,tl;Wi~·.;.1 ,...,,1,,TJJ).

o rm:idonlo <I. P.optiblioll
F....",. !:,]ber <.IUC o ('on~r~':n 1I.'\Ciun'll de.:,n1~ e eu s.,"'Ciimo I !tt"t'Jinae

I~i

rAPirolnl
1)(1 TRATAMENTO JURiDI(:O DlfF.Rf.NrL.o.DO

AI1. l-o fie:. .Y~e~url"..JQ ~ micr.JJe'mprr"'A~ e ~ emrn!""'8 j(o ~'-4UCn-3

(W'".nt Ir.,IlIml"nlu jurkhc:l1 ~imrlirh:.~~ e f;'l\lof'C";td.~ I'k'.• campos ndmini'5­
rrauv ....,. Inbulãno. ''''b.,lhtM:I, pre'\'j,jenci.I\n..-. e crt'Jílkh.~, M ,(,nrílnn'drade

di' di~I"'1"'.to nela I ~i.

cAPirelnll
DA DF.F1NIÇÁO Df. MICROF.MPIU:SA

E Dt: t:MPREM Df. PEQUENO POR11:

A.r1. 2'. r.or~.1'5 ~rtitos -~,t~ Leí. con-.ifkr~m-se:

I . ml~h1lemrre!!'. 3 r..:"~~í"'. iund•.:a e 11 Onnll ind"'i-dUA' que tr"'~l"r'm

rte('II., trul,\ :loual l~u.ll ou inr~ri,~r :'lO \I;,lor numin;,1 de dU7ent:n e
l'in'-lucnl:t 0111 (·nuJaJc-. H".I"::'''. de ".eri'r~n:i3 o (,,..,P.. ou qU;'Ilqut"r outro
indh:3d~r de stu)ll".:t.;j..~ muntinri8 que ~nh" e 5ub'shlui·le:

/I . omp~A d. po<juorn. r.,nC!. ~ r"~"'" jurid"", C! A lirma irodj\·j,ju.l
'-ItJe. n;u' f:rll~ui'tdr"'ld...f'l,. ,,'I)Ol... R'li"r:)C"mpf~:\.~. tr...erem f'C'Cl!'ila brot" Inual
i~u,.II'U inrer'ur A "..:-If'cenIM mit (Jnid~~ fo'tu::tn de Rcre~ncia o UfiR,
ou qualquer outro indi.:.ldor de ItU"U"3Ç.§O mOM't:\ri,. que venhl e
'ub5tilui·'A.

I .'. n limile J3 rf'~-eiIA bruta .Je que Im'" eere IrtiLh". arurntk- no r-erioo

du de OI de i.'IIn~ir(l 11 31 de de:f'mbro de cAdA IIno. !\f'râ cllltullldo
con!\idl'rô'tnd..'·se o ~.om:'lllóri,~ c.h.. re.:eilll..' brolu mcn~lijlll ;ji\li.diojZ\ relos
v.k.re. d", IJnl<hdes I'is.:.ti.' do Kcferino:ia . IJI'IR vit~nl............f'OCIi.
"'l~ rnt"SCS .

• ~~. rJ~~ prtmeih""' !'!lI'\{' de .!ttivi.:tAdt. o Umi'f' d~ l'PC"r'itA brotll ~r:i c~ku­
'lIdn rroporclOnàlmcnlr 81l número de fne"5e'S ik't::~lrr»oJ ~nlr~ o me de
cureoliluiçoco c.b empres.., e 31 de ,Je1:~mbr(. ""o, mP.5m,.~ ano, de'5I:,-...mi..icradu
;:L~ rrn.o;t~ ~ mê's. .

~ 1" O on"u.ld..rnento J. lirmll i".jj\·j,j",,1 eu d. "",.." juriJil:3 em
mtcrnremprt'1.i1 ""u em empresa de" peoquel'kl p ...rte. tem ("c.m,.' o seu ~A!'n..
l.fu-,cJr:,menlo. n;M;-t imrlklr:\Cl õ'l1It!rlM;:\o. dt'núML' t""'U .qu:-alquer~riç§cl e-m
rell'k,;:\n :'Il(()ntratos I""r el3S AnlI~~n1lf'ntt! rirmftdn.!L

14" IV!'T"I)())
AIt. J'. IVErA\)()1

de 1995.



COMISSÃO DE.ECONOMIA, INDtJSTRIA E (;(.IMÉRCIO

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS

PROJETO DE LEI N;> 32195

N.:,s termos do art. 118, caput, I, do Regim6nto lnterno da Câmara dos
D.:op'Jtad'Js, ,j Sr. Pr..sj,j",nl€",j,:,t.::rminou a abertura • .:- divulgação n.a Ordem do
Dia d.3S C.:;miss.5o:.s - de prazo ~,.3ra .ilpre.sóntação ,j", emendas, a partir ,je
~ü/ü3/::l;', p,:,r cinco sessões. E.:;~.;,ta j'J v prazo, não furam .r",c-=~.i.jas emendas
ao prüj",to. . ,

!' . I . -I) (J ,'I .,0 . r ,
,~Cl. l ",.,--L.c-c'~ -K, - .C'.{, fi· r cv<--<--y<;.;

AN-'AMÉLlA RIBEIRO CORREIA DE ARAÚJO
Secretária

PAFECEP. DA CüMIssAo DE ECü110M1A n IDUSTPJ.\ E COMÉRCIO

I· RELATÓRIO

O projeto ,je I",; -:Im ref'3rência visa dirimir controvérsias
surgidas com a eojiç§o da L..i No. 8.864, ,jg:8 ,je março de 1994. r~lativam'3nt'3 3
isenção do imposto de renda, uma vez que. com o veto pr'3sidencial aos arts. 30.
e 10 da ro:tf'3rida l03i. ,jispositivos que tratavam do assunto. o limite ,je
enquadramento continuou sendo o do art. 42 da Lei No. 8.383, ,je 30 ,je
dezembro ,je 1991, ~ não os estabelecidos pela Idi mais recente,

Assim, atualmente, ccexistern dois conceitos ,je
microempresa: um para ",feitos fiscais (Lei No. 8.383/91) e outro para os
mcentívos de nature:::a não fiscal (Lei No. 3.864/94).

Por se tratar de matérias afins, apensaram-se ao Projeto ,jo3
Lei No. 3::', ,je 1.995, os Projetos .je L..i Nos. 444 e 911, ambos de 1995, ,je
autoria, respectivamente. dos Deputa,jos Cláudio Cajado d Valdir Colatto. O
primeiro estende às microempresas a isenção ,je im sto de renda e do PIS,
tomando-se como limite de enquadramento o fatura nto anual de 250 mil UFIR,
a que se refere o inciso I do art. ::::0. da Lei No. 8. ~/94. p\segundo estabelece o

mesmo limite do Projeto de Lei No. ~~4/'35 para as microempresas e inclui, nos
beneofícios da re.ferida lei. 'J miniestanelecirnento e o pequeno estabelecimento
rural, assim constderedcs os de receita bruta anual igualou inferior a 60 mil UFIR.

11 - VOTO DO RELATOR

A iniciativa apresenta mérito indiscutível, por restabelecer 'JS
limites de isenção constantes da proposição que deu origem à Lei No. 8.8I3~/94,

com os quais o I~islador pretendeu privil~iar a microempresa e a empresa ,je
pequeno porte, tendo em vista o tratamento .jifer03nciado a que aludem os arts.
170, inciso IX, e 179 da Constltulçêo F&daral.

O segmento dos pequenos negócios é de reconhecida
importância econômica em todos 09 países, ·jesenvolvidos ou em
desenvolvimento. ra:::ão pela qual recebem tratamento preferencial do Estado. em
especial no concernente a íncentívos fiscais, previd~nciários e creditícios.

'.

7,
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" f''; Além de ~randes ~eradores ,je emprego, as pequenas

empresas estimulam 3 competição. em termos .je preços if qualidade, com ...f9itos
positivos na política antiinflacionária, não geram pressões no balanço de
pagamentos; já-que ,ptatic9mente não utilizam insumos importad<lS;, e permitem
uma melhcr distribuição da renda.

Adicionalmente a ..ssas vantagens, sali'3nte-se que ',-:, projeto
de I.;i em análise -terá também ",feiios fa'".)ráv"'is no r8sgate ,je milhar.::s de
pequenas ernpresaa que militam no setor informal da economia, como meio ,je
fugir ,-.lo:- uma carga fiscal acima do qUEl suas -:.struturas .;;:onõmi.:Q-finan,:eiras
permitem suportar.

Ouanto aos projetos de lei apensados, o ,-.la No. -144/g5 trata
de matária.;stranha a isenç§o fiscal e o ,-.le No. 811/~35 da inctusãc d3
microempresa rural nos ben",fícios da Lei N,). 8.864/95, :I ~ual trata,
Oespecific:.m8nte. das micro ~ pequenas emprElsas industriais e de serviços.

Vale recordar, por oportuno, que o veto presidencial fF.lito aos
artigüs 2ü. a 10 da Lei No. 8.864194, que tratavam das isenções fiscais à
microempresa '=' 3 empresa de pequeno porte, rundsmentou-se no ~ 6,). do art.
150 da Constituiçâo Fo:lderal, I) qual veda a concessâo de isenções ou .-.la
qualquer incentivo de natureza fiscal, a não ser mediante lei ~pecífica.

Por essa razêo, em v...:: ,-.le se modificsr a L",j No. a.8€4/94,
sistemática que levaria íne:.:oravelmente a novo veto presidencial, por não ser
esta considerada uma lei aspecífi.:a para fins de incentivos fiscais, estou
apresentando aubstitutivc modific.ando a redação do art. 4::: da L",i No. 8.38:;/91,
que instituiu a UFIR e alterou a legisla.;ão do imposto de renda.

-Em conseqüência, seria de boa técnica fazer com que o
Proj&to de L.srNo. 444/95 tramite com curso próprio, tratando apenas da isençáo
do PIS, já que a outra matéria nele contida, relativa à lsençâo do imposto de
renda à microempresa, ficou prejudicada em face da apresentação do substitutivo
a que se refElreo parágrafo precedente.

Quanto ac Projeto de Lei No. g11/95, pelas razôas já
comentadas. induiu-~, no refê/'i,jo substitutivo, a pretendída isanç.ão fiscal ao
mini '" pequeno estabslacimento rural, assim considerados os ,je receita bruta
anual igualou inferior a 60 mil UFIR.

Diante .je todo exposto, manífesto-me pela aprovação ·j')5
Projetos de Lei No. 2: e 911, ambos de 1995, nos termos do anexo substitutivo,
assim como pela desapensaçâo do Proj~t.o de Lei No. 444, ,je 1995.

Sala da cümiSSãol.~~'. J1 O de 1.995.

Deputado S~fJ 'AV LCANTI

-\~

SunSTITUTIVü üFERECmü PELO RELATOR

Dá nova redação ao art. 42 da lei No.
6.383, de 30 de dezembro de 1991, que institui 3
Unidade Fiscal ,je Referência, altera a legislação
do imposto de tenda e dá outras provídêncías.

O Congresso Nacional decreta:

M. 1o. O art. 42 da .Lei No. 8.383, ·je 30 de ,je=ernbro de
1991, passa a vigorar com a seguinte redação:



·Art. 42 Os limites da receita bnJta anual, para efeito de
isenção do imposto de renda, ficam fixados nos seguintes valores:

I· duzentas e cinqüenta mil Unidades Fiscais de Referência ­
UFIR e setecentas mil Unidades Fiscais de Referência - UFIR, respectivamente,
para as micro e pequenas empresas industriais e de serviços;

11 ~ sessenta mil Unidades Fiscais de Refertncia - UFIR para
os mini e pequenos estabelecimentos rurais.

§10 , ..

§ :lo. Os rendimentos da microempresa e da empresa de
pequeno porte industrial e de serviços serão considerados automaticamente
distribuídos ao sócio ou titular no valor equivalente a seis PÕl'cento, no mínimo,
da receita total mensal, expressa em quantidade de UFIR diária, pelo valor desta
no último dia do mês a que corresponder.

§ 30. Os rendimentos ef~amente pagoaaos sócios ou ao
ti!ylar da microempresa e da empresa de ~ueno~e industrial e de serviços
sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte, calculada com base na
tabela de que trata o art. 50.

§ 40. O imposto de que trata o parágrafo anterior. convertido
em quantidade de UFIR pelo valor desta no mês em que o rendimento tiver sido
pago. pocera ser compensado com o devido na declaração de ajuste anual do
beneficiário.•

Art. 20. Esta lei entra em vigor na data de sua pl!blicação.

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala da Comissão, em.Mde /(7 de 1995.

_OS~CAHTI

CüMISSÃü úE E(:üt'JüMIA, II-1DLtSTRIAE COMÉRCIO

TEPM,:' [,E F:ECEBIMENTC. DE EMENDcAS

PROJETO DE LEI N° 32/95

rJ.:.<:. termos .j.:, art. 119, caput, 11, ,jo:. R.;'IJirn.:.ntu lntemo da Câmara
d,j:: D"'Ç,utd.jú~-, Co Sr. Pr-=:si,j';l1l.; do.':l.::rmir,c.u :;, abertura - ... divulga.;ão na
Ordem de. Dia .ja!:' C c.rnis.~.::.",s - ,j& ç,r.,,=.j ~.ara aprdS'!Ir,la.;ã., ,je emendas. a
psrtir ,j,;, 30/08/95, ~'o:.r cinco s';l?sc.õl? E,;gc.t.;:.je. c. prazo, r,.3(, torarn rõcet.idas
emendas 50 substitutivo,

Secrõl6ria

9
c ,

.c
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III - PARECER DA COMISSÃO

.' 'A Comissão de Economia, Indústria t: Comércio. em reunião

ordin6ria realizadá hoje, APROVOU, unanimemente.com Substitutivo, o Projeto. ( . ~:~

de Lei rio 32195 e o Projeto de Lei n° 911/95, apenso, nos termos do parecer do

Relator.

.:Estiveram presentes os Senhores Deputados:

• . . Pauderney Avelino - Presidente, Mário Cavallazzi, João

~Ibeiro - Vice-Presidentes, Aldo Rebelo, Betinho Rosado, Cunha Lima, Oilso. '
Sperafico. Enivaldo Ribeiro, Francisco Horta, Herculano Anghinetti, João. .
Fassarella, Júlio Redecker, Laprovita Vieira, Luiz Braga, Magno Bacelar, Nair

xavier Lobo, Nelson Otoch, Paulo RiUel, Roberto Fontes, Rubem Medina e

Severino Cavalcanti, titulares; Alzira Ewerton, Hugo.Rodriguesda Cunha, José

Ma'çhàdO, suplentes.

Sala da Comissão, em 01 de novemb 1995

, , Deputado PAUDERNEY AVELlNO

Presidente

Substitutivo Adotado - CEIC

"Dispõe sobre r, tratamento .jifl':r",n.;ia.j·) às
Micr.jem~.r",sas - ME '" Empr.:.zas .j,;, Pequeno
P~.rte - EPP, m~,difi.~!ln·j(, .jis~.~.siliv~';; da L;;,j nO
8.6134••j", 26 dü rnsrço de 1:0.84".

o Congressv Uaei;:,n.:;1 decreta:

Art. 10 O art. 4::: da Lei nü 8.2.82.• ,jo; ?-O do;de::embrü de 1.\Õ'81.

passa a vigorar com a s.=guinto; redaçâo:

"Art. 4: Os limites da receita bruta anus!. para ,.f'''it·j ,j'3

isenção do imposto d"',r,,:n!ja.Jk"-ôlm fi:·:ade.!;;. nos ~';guirlt",'õ valores:

I - du::ent::as o;, cinquénta mil Unidades Fiscais ,jo; Refe.rêr,,::ia ­

UFIR e setecentas mil Uni,jM,;s Fi!E,cais .jo; R.;f.;,r8.-.cia - UFIR, re::pectivam,;.nt.;;,

para as micro e pequenas empresas mdustríats o;, de serviços;

11 - sessenta mil IJni,ts,je::. Fisc=.is ,jo;, R",fer,;ncia - UFIR para

os mini e pequenos estat,o;,l~cimo;,nt.:,srurais.

§1° , .

§ ::c. Os rendírnentos da mio::r,:oempre:: '" e da ",mJ:,resa .j,:!

pequeno porte industrial o;, d8 S8rJiç.,:.,; ::.er§,j cünsidera,j'j!E aulüm:Jtit:~m."nte

di~tribuidos ao sócio cu titulsr no:- valor ",quivslent,= a s.;is por cento, no mínimo, ds

receita total mensal, e::.:pr.;ssa em ':juanti,jad,:, ,je UFIR di9ri':l. pel,) valor desta no

último dia do mês a quefiQrresl=,onder.



.) ~ 2.(.' ,..

§ 3D OS rendim..ntos ..fetivam ..nt", pagos aos sócios ou ao

titular da microempresa e da empresa da pequeno port.. indu~trial .; doEI serviços

sujeitam-se à incidência do imposto d~ renda na fonte, c.alc~I~~.t:I.~~~,!,. t~::lSE: na .

tabela de que trata o art. 5D
•

• ' ~ • I :

§ 4D O imposto de que trata c' p3rágrsfo ant.~rior, convertldo

em quantidade de UFIR pele valor desta no mês .;,m qUI? o roin·jimooto tiver sido

pago, poderá ser cqmpensado com o d..vido na ,jeclaração do;, aju.ste anual do

beneficiário." . ...

Art.4D Esta lei entra em vigor na data de- sua' pubii~aç.ão.

Art.5" Revogam-~ as disposições em contrário.

. Sala da Comissão, em 1 de novembro d81995.

~
Presidente

~11

.1
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(I emJ'JP.LSSü 1JACIOlTAL decreta;

redação:
"Art. 2° - Para 05 efeito; de:la lei, consideram-se:

I - microempresa, :1 pessoa jurídica .: a firma individual que tiver re­
ceita bruta anual igual ou inferior :1,) valor nominal de duzentas e quarenta e cinco mil
Unidade" Fiscais de Peferência (Ufir), ou qualquer outro indicador 01", atualização mone­
tária que venha fi substituí-la;

11 - empresa de pequ '-1Iü porte urbana ou rural, a pessoa jurífica e :1

firma individual que, não enquadrada corno micrc..empreca, tiver receita bruta anual i';U3I
ou inferior a sessenta e cinco mil Unidades Ficcais de Referência (Ufir), ou qualquer ou­
no indicador de atualizaçik. monetária que venha a substituí-la,"

Art 2° - Esta lei entra em vigor 113 data de C113 publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o Snbsrinnivo que aprccenro aos ilunre; merubroc do Congresso I lacional, ·~st:lbel.:c:e

parâmetros coerentes com a realidade vivida pela maior parcela daqueles que compõem
as mícroeruprecas e emprecaz de pequeno porte urbanas ou rurais. I) tratamento diferen­
ciado qmnro ao incentivo e simplific,lç·ik. das obrigações admiuisrrarivat, tributárias,
previdenciárias .:: credirícias, somado :) eliminação ou redução d3~ rnesmac, com or novos
valores .:I.; euquadrameuro para efeito de isenção do Imposto de Penda ampara social e
justamente as microempresas e êlllpr.:i:as de pequeno porte.



COMISSÃO DE CONSTITlJIÇAü E JUSTIÇAE DE REDAÇ.\O

TER.MO DE RECEBTh1ENTO DE EMENTIAS

PROJETO DE LEI N° 32-J.l./95

(APENSO O PL N9 911/95)

Nos termos do art. 11Cl, capur, I do Regimento Interno da

Câmara doe Depurados, alterado pelo art. 1", L da Resoluçâo n" lü/~'1, o Senhor

Presidente determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia das Comissões . de

prazo para apresentação de emendas.1 partir de 1:3 / 1 ~ / 9:; , por cinco sessões.

Esgotadoo prazo, foi recebida 01 emendaao) projeto.

0~'~:-~(>
sÉRGIO SA..MPAlü COl'~IR.AS DE ALMEIDA

Secretário

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

I. RELATàRIO

Cuida-se d-:. Projeto de Lei de iniciativa do eminente Deputado
P.oI\.ffvIEL FEIJÓ, alterando ü art. 2'> da Lei n" 3.26'1, de 22 de março de EIÇl4.
Quer o autor que tique "bastante dura :} icenção .JrJ Imposto do: Renda das
Pessoas Jurídicas e de contribuições sociais, obrigando tão-somente a
micrcemprcca e a empreca de pequeno porte a.:, recolhimento dos tributos
devido•.::; por terceiroc .:. por ela retidcc", ;1 fim de que ;1 lei atinja os objetivos
colimados.

UúJ termos regimeutaiz, foram-lhe apensados ü'::;~je(9d.:. Lei n"s
44~ e 91I.' ambos de 1,:-195. ~ primeiro, de i.niciati\'d);k,. D~Hl~do Cláll~io

CaJ~do),. f,:.1 de:3!lp';'~"SJd(o f.'Ô?to:m.rlH.:n~.:.~ a pedido '~ éCor~I(o O:!o?- !.:o:.lwnua,
Indústria e. Comércio, por veicular matefi:1 ç.~tranl~l·ü l::;e9.ii:Ju Iizcul. c. segundo,
de autoria do:. Depul.üdo:. Valdir Cúllatü, prüpugnaltJ0}"",r:1 isenção fiscal ao mini

e pequeno o?-stabd~C1~n'~l1tc. rura\.. ,./',. . .

A Co::mlsSI)<:. de Economia, 1~1.:\1I2111 ':. CCoI.ne.-'::lü adotou Substitutivo
do ,:~bt,jr, elll~n"'n[.e. I?,:,pllta.:k, Sewruy ~uv,]kanll, ab~úrven~o ~ pr.:tens_ãO
contida 11') projeto II11el31 '" no que lhe está apensado. O Substinuivo propoe,

porém, a alteração da Lei 3.333/91, que instituiu a UFIF., .: não á S.3Ó'-li94,
como originariamente proposto.

o ilustre relator justifica <i opção lembrando que Sua Excelência o
Presidente da F..epública vetara disposiçõec da Lei n" 3.36,1/94 referentes a
isenções fiscais, com fundamento no § 6" do art. ISO da Carla Federal,

Nesta Comissão, o ilustre Deputado Welinton Faguudec propõe
emenda zubrtirutiva, alterando c, 111. 1" da Lei :::.~G+. do: 12 de março de I?94.

13
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11 - VOTO DO RELATOR

De fato o ~ (," do art. 150 da Constituição estabelece que qualquer
anistia ou remiscão envolvendo matéria tributária ouprevidenciária ~. poderá
ser concedida mediante lei específica,

. . A'liipc,t::'s.:., porém, 11[i0 ~ de anistia nem do: remissão, t de isenção,
'lu.:. co:.m aquelas';1'ão:. se confunde. .. ... " .'. . .

Anistia ,i,. perdão de falta praticada pelo conrribuinte.remissão consiste
na dispensa do pagamento do tributo, É instituto de direito privado, adotado
pela legiclaçãotributária. A isenção exclui (\ própria relação jurídica tributária.
JOSÉ somo MAIOr. E:ORGES observa que ;) "distinção entre isenção e
remissão reside precisamente na circunstância de que, enquanto ia lei de isenção
impede .1 priorl ' (o naccituento do débito, configurando hipótese de não­
incidência por não haver-se realizado concretamente o fato gerador da
tributação, r.. lei da remissão de débito tributário dispensa ú pagamento de
tributo devido" (IseIlÇÕl'S Tributárias; São Paulo, Sugestões Literárias, 19ó9,
pág.200). Em cíntece, como di:: r.o(.~TJE f~JnülH() CARR-\ZZA. isenção Ué
uma limitação legal do âmbito de validade da norma jurídica tributária, que
impede quo: o tributo nasça e a remissão faz desaparecer o tribul~nàsciJü." A
anistia, por sua vez, "diz respeito às penalidades p,;'.::unilÍri~'.(C'ulJÓ de Direito
Constitucional Triburúrio; J" ed., Sãü Paul.:., RI, 199'pft7 ).

A . ...,bi 'I' d 1,/. I Jissun, parece mexrstrr (o U Ice venn ,,1' . ~ o cnuuente re ator oa
douta Comiacão do: Economia, Indústria e Cüme' io, Louve-se, contudo, a
iniciativa, que arena, confirma o zelo da rdal0j- ,

O projeto vem aü encontro do),)l~.eitü constitucional que determina
tratamento diferenciado à micro e peqptna empresa, corno forma de incentivo
(art. 179), iuexiatiudo, a no::;.:;(· juízo .:. Ih:' tocante it competência desta Comissão,
obstáculo ao seu prosseguimento.

De outra pai Ie, eutenderuoa estar c. Substitutivo clã Comissão de
ECD1i0mia, Indústria '" Comércio tecnicamente melhor elaborado, sendo
necessário f..azer-lhe apenas um reparo: ao explicitar a atividade das empresas a
serem beneficiadas, (omitiu as micro e pequenas empresas comerciais,
contemplando comente as industriais e de serviço, Trata-se de restrição que o
projeto original uãc contém e ~1U':', mantida, configuraria discriminação que
entendemos injustificável.

Quanto à emenda substitutiva do:. eminente Deputado Welinton
Fagundec, entendemo» que 1'150 pode ser acolhida, posto envolvero mérito, .;:ujo
exame, no) cago, escapa a esta Comissão.

Desse modo, concluímos pela constitucionalidade, juridicidade e boa
técnica legislativa do Projeto de Lei n" 32/05 e de. que lhe está apenso), nos
l.:.mlCo" dü 811kliluli"J da Cc.mi:::Jão de Ecunomià, Indú::tria \? Comércio.
e;~duída a ref.:r.?nciu a '::l11pre::;u:; illdu::;triai::; .: de s.:.rvi\:üs, ('ünfOrtlle as
sub~mendas inclusas.

SALA DA Cc/MISSÃO, EM/(DE .... ~~~..... DE 190ó

[l,opma.Jo f.Eül~ ['~grtl yC1~

RELAT~



5L16EMENDAS OFERECIDAS PELO RELATOR

( ! r ';

-SUBEMENDASUPRESSIVA - i

_ . SUl?rima-sf,do ~ 3°do art. l° do Substíuuivoadotado pela Comissão de
Economia, Indústria o: Comércio, a expressãofndustrial c de serviços... .. ;':.,

15

SAL:\:DA'COMlSSÃÜ,EM I ~ DE (-----::.-. DE I~:~:,~
,.~ --, ~".,

~ )"3z-/:~.'
Deputado REGI§.DE-oLIVEIRA :Uí

_ ~TOR.--

SUBEMENDASUPRESSIVA - 2. - . ~l . ',o( \

, ..,

• ~ t
.; li' ',

. -

." Suprima-se do art. 1° -:) expressão iodustri3is e de serviços, constante
da redação proposta para o inc. I di) art. 41 da Lei 8.383, de 30 dedezembro de
1991.

SAL.\.DA cüMlSSÃO, aile. DE c.~'----.:J DE 1996

... :---~~_ c_~
Deputado REGIS DE OLIVEIRA

---~

111 - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão dE Con3tituiç~o e Justiça e de
Redaçlo, em rauni~o ordin'ria re61izad6 hoje, opInou unani.

m~ffi~nt~ p21a con~tiLuciQG~lidsdG, jurldi(id5de G técnica le­
gislativa do Proj::.to de Lei nQ :;~-B/?5, do d", nQ 9l1./?~, ape~

sado, do Substitutivo da Comi3520 de Eo:onomis, Indú~tlla e

Comércio, com 3ubEm~nd~s, a p",la Qnti-regim",ntalidade ,~ Em~

da apr2SEntada n2sta Comis5~o, nos termos do p6recer do Re­

lator, Deputado Régis de Oliveira.

Estiveram presentes 05 Senhoiea Deputados:

Aloysio Nun~3 Ferr2ira - Pr~aidente, Vicente

Cascione 2 ViCEnta Arruda - Vic~-Prasidentes, Benedito~,

Lira, Pies Landim,R~gi5 de Oliveir3, Vllm6f Roo:h9, De Ve~ •.

lasco, Eudoro Pe dr o r a , Iv sndr o Cur,hs Lirroõ:, Adyl50n t.tott.a"c.

AI:ira E_erton, Darci Coelho, Gerson Peres, Jarb~s _Li~a,

José Re~endé, Almino Aiionso, Ed30n Silva, Marconi PeriIlo,

Welson G~sparini, Zulai! Cobr3, Jos~ Cenoino, Marcelo Déda,
I·li lt on r·lendo; s , r·H 1 ~ on T."me r, Cor í o Lanc 5a Le5, AI,jo Arante-s ,_.
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i,

Nagno-6acel~r. Philemon Rodrlgu6!, Lu!s B~rbo!& ~ ~ilson

Gibson.

Ssla
da Com í s s ão 6~~:7da ""."

L'/ <-;;-
oeputade)Lü','.:..IC, 11 l - -ÉF:F:EIF;f.\

/ Presidente

19%

SU8EMENDA ~g 1 ADOTADf.\ - CCJR

Suprlma-sa do ~ ~Q do brt. lº do 3ubstitutivo
a e~press~o "lndu2triel 6 de ~erviço5".,

/1-7 7
D6Dui:~dú A;9''-SI~ UUt·JES f-E'RREIRA"

/ Pr es Ldent e

SUBEMENOA Nº ~ ADOTADf.\ - CCJR

Suprim3-~e do !nC!5ü I do órt. ~: d~ L~i 8.:'33,
propost0 pelo srt. Ig do !uostitui:ivú, a 2~pre.;.;§o "indu~i:ri­

ais e de ~erviços".
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